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ACAO PROPOSTA POR ESTE PARA ANULAR ALIENACAO DE COISA COMUM INDIVISIVEL —
JUIZ DA VARA CIVEL

RESUMO

- Na atribuicdo genérica dos juizes de direito das Varas Civeis, contida no art. 84, Cédigo de Organizacéo e
Divisdo Judiciaria do Estado do Rio de Janeiro, esta ressalvada a competéncia privativa de outros juizes. - O
art. 85 - 1ll, do mesmo Cadigo, firma a competéncia dos juizes das Varas de Familia para a pratica de todos
os atos de jurisdigdo voluntaria necessarios a protecao da pessoa dos incapazes e a administracdo de seus
bens, nado incluindo, contudo a alienagcao dos mesmos bens. - A agdo, proposta por menor absolutamente
incapaz, foi de alienacao de coisa comum indivisivel, regida pelas disposi¢Ges pertinentes aos
procedimentos de jurisdicao voluntaria. - N&o se trata, portanto, de matéria pertinente & prote¢éo da pessoa
de incapazes, tampouco a administracao de seus bens, quando, entdo, razao assistiria ao ilustre Juiz
suscitado e ao ndo menos ilustre representante do MP. - Outra seria a solugdo, acaso a controvérsia
gravitasse em torno de locagdo e administracéo de coisa comum, também incluida nos procedimentos de
jurisdigédo voluntéria. - A competéncia, estabelecida no CAdigo, é absoluta e ndo pode ser alargada para
alcancar casos nele ndo contemplados. - Assim, omitida que foi a alienacédo de coisa comum indivisivel na
competéncia privativa dos juizes das Varas de Familia, insere-se na competéncia genérica dos Juizes das
Varas Civeis. Ac. de 10-12-1987 Arquivo do Ementério Forense, TJ/1.659 EMFOR 480

EMENTA
A competéncia para processar e julgar acdo de alienacédo de coisa comum indivisivel, proposta por incapaz,
€ do juiz da Vara Civel.



